
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2005968 - RN (2022/0170328-6)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ZITA LIMA DE ALMEIDA
AGRAVANTE : DARCI DANTAS DOS SANTOS
AGRAVANTE : MARIA DO CEU MARTINS DE ARAUJO
AGRAVANTE : SONIA MARIA SILVA DE LEMOS
ADVOGADOS : VIVIANE SANTOS DE SÁ E SOUZA - RN003965

RENATA KALLINA FERREIRA OLIVEIRA - RN008824
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUPOSTA OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO 
NO ACÓRDÃO RECORRIDO. TAIFEIROS. DECADÊNCIA 
ADMINISTRATIVA. NÃO OCORRÊNCIA. INSTAURAÇÃO DO DEVIDO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, contradição ou erro 
material, não fica caracterizada ofensa art. 1.022 do CPC/2015.
2. Configura-se exercício do direito de anular qualquer medida de autoridade 
administrativa que importe impugnação à validade do ato, não se devendo falar em 
decadência administrativa com a instauração de processo administrativa para apurar 
eventual irregularidade. Precedentes.
3. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 01/12/2022 a 07/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 07 de dezembro de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator

Documento eletrônico VDA34844039 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 09/12/2022 11:42:00
Código de Controle do Documento: b8fac10b-546c-4d1d-9550-f9ece43ff5f8



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2005968 - RN (2022/0170328-6)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ZITA LIMA DE ALMEIDA
AGRAVANTE : DARCI DANTAS DOS SANTOS
AGRAVANTE : MARIA DO CEU MARTINS DE ARAUJO
AGRAVANTE : SONIA MARIA SILVA DE LEMOS
ADVOGADOS : VIVIANE SANTOS DE SÁ E SOUZA - RN003965

RENATA KALLINA FERREIRA OLIVEIRA - RN008824
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUPOSTA OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO 
NO ACÓRDÃO RECORRIDO. TAIFEIROS. DECADÊNCIA 
ADMINISTRATIVA. NÃO OCORRÊNCIA. INSTAURAÇÃO DO DEVIDO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, contradição ou erro 
material, não fica caracterizada ofensa art. 1.022 do CPC/2015.
2. Configura-se exercício do direito de anular qualquer medida de autoridade 
administrativa que importe impugnação à validade do ato, não se devendo falar em 
decadência administrativa com a instauração de processo administrativa para apurar 
eventual irregularidade. Precedentes.
3. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (fls. 594/610) apresentado contra decisão monocrática 
sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. TAIFEIROS. DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA. NÃO 
OCORRÊNCIA. INSTAURAÇÃO DO DEVIDO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, NÃO PROVIDO.

A agravante alega, em síntese, que ficou demonstrada violação ao art. 1.022 do CPC/15, 
porquanto o Tribunal de origem não se manifestou sobre questões essenciais para o deslinde da 
causa; bem como, aduz que ficou caracterizada a decadência; por fim, sustenta que “não há 
necessidade de reexame de fatos e provas, o que afasta a incidência da Súmula 7 do STJ”.
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Requer seja provido o recurso.

A agravada pleiteia a manutenção da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe argumentos 
novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão agravada, o que faz 
subsistir o entendimento nela externado.

O Tribunal de origem decidiu que:
A alegação de decadência deve ser afastada, na medida em que a melhoria da 
reforma de que trata a Lei n.º 12.158/2009 foi concedida aos autores em julho 
de 2010, enquanto que a Administração Pública deu início ao processo 
revisional em 19 de março de 2014, por meio do 1º Despacho n.º 
137/COJAER/511, proferido nos autos do Processo Administrativo n.º 
67400.000860/2014-15.
Tem-se, assim, que a Administração passou a adotar as medidas necessárias 
para a verificação de possíveis cumulações indevidas, antes de decorrido o 
lustro do prazo decadencial, previsto na Lei 9.784/99.

Depreende-se dos autos que o Tribunal de origem, de modo fundamentado, tratou das 
questões suscitadas, resolvendo de modo integral a controvérsia posta.

Na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em negativa de prestação 
jurisdicional nem em vício quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica devidamente 
fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, ainda que de forma contrária aos 
interesses da parte.

Assim, não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, contradição ou erro 
material, não fica caracterizada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.

No mérito, constata-se que o acórdão recorrido adotou entendimento consolidado neste 
STJ, segundo o qual configura-se exercício do direito de anular qualquer medida de autoridade 
administrativa que importe impugnação à validade do ato, não se devendo falar em decadência 
administrativa com a instauração de processo administrativa para apurar eventual irregularidade.

Colecionam-se:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
DIFERENÇA DE ADICIONAL DE FUNÇÃO. INSTAURAÇÃO DE 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DENTRO DO PRAZO DO ART. 54 
DA LEI N. 9.784/99 (CAPUT E § 2º). DECADÊNCIA. AFASTAMENTO.
1. O art. 54, § 2º, da Lei n. 9.784/99 considera como "exercício do direito de 
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anular qualquer medida de autoridade administrativa que importe impugnação à 
validade do ato". No caso concreto, a instauração de procedimento 
administrativo se deu dentro do prazo quinquenal, em que se obedeceu o 
contraditório e a ampla defesa, não se caracterizando decadência.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RMS 44.362/MS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 03/02/2015)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 03/STJ. SERVIDORA PÚBLICA ESTADUAL. 
DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA. NÃO OCORRÊNCIA. 
INSTAURAÇÃO DO DEVIDO PROCESSO ADMINISTRATIVO.
1. Não há decadência do direito de a Administração Pública anular ato de 
progressão de servidora pública, eivado de ilegalidade, quando instaurado, 
dentro do prazo de cinco anos, o competente processo administrativo.
2. Se configurado o exercício da autotutela pela Administração Pública, i. e. 
com a instauração do processo administrativo, não há falar em decadência (cf. 
AgRg no RMS 44.362/MS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 03/02/2015), eis que "(...) a própria Lei nº 
9.784/1999 que prevê, em seu art. 54, § 2º, que qualquer medida de autoridade 
administrativa que impugne a validade de um ato já constitui o exercício do 
direito de anulá-lo" (EDcl no RMS nº 30576 ED, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 09/04/2015).3. Agravo interno não provido.
(AgInt no RMS 47.966/MS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2016, DJe 23/06/2016)

Ademais, o Tribunal a quo, após minucioso exame dos elementos fáticos contidos nos 
autos, entendeu que as Autoras não poderiam ter sido beneficiadas com a aplicação da Lei n. 
12.158/09, visto que, quando tal norma entrou em vigor, os instituidores das pensões já recebiam 
os proventos correspondentes ao grau hierárquico superior ao que detinham na ativa por força da 
MP n. 2.215-10/01, nos seguintes termos:

Diante desse quadro, tem-se que os instituidores das pensões das autoras não 
poderiam ter sido beneficiados com a aplicação da Lei nº 12.158/2009 - que 
implementou o benefício para recebimento de proventos e pensões 
correspondentes ao posto/graduação superior -, na medida em que, quando a 
referida norma entrou em vigor, eles já recebiam os proventos correspondentes 
grau hierárquico superior ao que detinham na ativa, por força da MP 2.215-
10/2001.
Portanto, a Lei nº 12.158/2009 não deve ser aplicada concomitantemente à 
regra contida no art. 34 da Medida Provisória nº2215-10/2001, sob pena de 
sobreposição indevida de graus hierárquicos.

Verifica-se que, para se adotar qualquer conclusão em sentido contrário ao que ficou 
expressamente consignado no acórdão atacado — “quando a referida norma entrou em vigor, 
eles já recebiam os proventos correspondentes grau hierárquico superior ao que detinham na 
ativa” —, é necessário o reexame de matéria de fato, o que é inviável em sede de recurso 
especial, tendo em vista o disposto na Súmula 7/STJ.

A corroborar com esse entendimento, destacam-se:
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AGRAVO INTERNO. PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO 
OU OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. REEXAME DE PROVAS, EM 
SEDE DE RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE.
1. Não há falar em omissão, pois o Tribunal de origem dirimiu as questões 
pertinentes ao litígio, não cabendo confundir omissão com entendimento 
diverso do perfilhado pela parte.
2. A conclusão do Tribunal de origem acerca de ter havido homologação de 
laudo pericial, preclusão consumativa e desnecessidade de produção de nova 
prova pericial, decorreu do exame dos elementos constantes nos autos, de modo 
que não pode ser revista em sede de recurso especial, em face do óbice da 
Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt na TutPrv no REsp 1536408/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 21/11/2017, DJe 24/11/2017)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 03/STJ. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PENHORA DE IMÓVEL. AVALIAÇÃO REALIZADA POR OFICIAL DE 
JUSTIÇA. IMPUGNAÇÃO. DISCUSSÃO SOBRE A NECESSIDADE DE 
NOMEAÇÃO DE AVALIADOR OFICIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO 
FULCRADO NAS PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. 
REEXAME DE PROVA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. É certo que a orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ 
pacificou-se no sentido de que o art. 13, § 1º, da Lei 6.830/80 deve ser 
aplicado, ainda que a avaliação tenha sido efetuada por oficial de justiça, ou 
seja, "impugnada a avaliação, pelo executado, ou pela Fazenda Pública, antes 
de publicado o leilão, o juiz, ouvida a outra parte, nomeará avaliador oficial 
para proceder a nova avaliação", conforme dispõe o preceito legal referido.
2. No entanto, em caso análogo, a Segunda Turma/STJ mitigou a regra prevista 
no art. 13, § 1º, da Lei 6.830/80, aplicando o óbice da Súmula 7/STJ, na 
hipótese em que o Tribunal de origem afirmou inexistir situação concreta apta a 
invalidar a avaliação realizada pelo oficial de justiça avaliador (REsp 
1259854/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 23/08/2011, DJe 01/09/2011).
3. No presente caso, considerando que o Tribunal afirmou que, "neste 
momento, deve ser prestigiada a presunção de legitimidade do laudo produzido 
pela auxiliar do juízo, não havendo elementos mínimos a autorizar, por ora, 
nova avaliação do imóvel", é imperioso concluir que a análise da alegada 
afronta ao art. 13, § 1º, da Lei 6.830 encontra óbice na Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1524901/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 30/11/2016)

Assim, não merece reparo a decisão agravada.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 01/12/2022 a 07/12/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ZITA LIMA DE ALMEIDA
RECORRENTE : DARCI DANTAS DOS SANTOS
RECORRENTE : MARIA DO CEU MARTINS DE ARAUJO
RECORRENTE : SONIA MARIA SILVA DE LEMOS
ADVOGADOS : VIVIANE SANTOS DE SÁ E SOUZA - RN003965

RENATA KALLINA FERREIRA OLIVEIRA - RN008824
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- PENSÃO
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AGRAVANTE : ZITA LIMA DE ALMEIDA
AGRAVANTE : DARCI DANTAS DOS SANTOS
AGRAVANTE : MARIA DO CEU MARTINS DE ARAUJO
AGRAVANTE : SONIA MARIA SILVA DE LEMOS
ADVOGADOS : VIVIANE SANTOS DE SÁ E SOUZA - RN003965
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 01/12/2022 a 07/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 08 de dezembro de 2022
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